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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0005324-65.2005.8.26.0108, da Comarca de Cajamar, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE CAJAMAR, é apelado ANÁLIA ANTONIO DE SOUZA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0005324-65.2005.8.26.0108

APELANTE: MUNICÍPIO DE CAJAMAR

APELADO: ANÁLIA ANTONIO DE SOUZA

COMARCA: CAJAMAR

VOTO Nº 35107

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  APELAÇÃO. 
EXECUÇÃO FISCAL.  PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE.  CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  Tra ta -se  de  
recurso  de  ape lação  in te rpos to  pe la  Fazenda  
Munic ipa l  em face  de  sentença  que  ext inguiu  a  
execução f i sca l  por  prescr ição  in te rcor rente ,  
re fe rente  à  cobrança  de  ISSQN e  taxas  do  
exerc íc io  de  2000.   A Fazenda  Munic ipa l  não  
demons t rou  a  e fe t iv idade  da  c i t ação  do  
devedor ,  t endo se  l imi tado  a  requerer  
suspensões  do  processo  e  a  not ic ia r  um acordo 
de  parce lamento  sem dar  seguimento  à  
execução.  O prazo  de  mais  de  c inco  anos  sem 
impulso  processua l  por  par te  da  exequente  
carac te r iza  a  inérc ia  que  resu l tou  na  prescr ição  
in te rcor rente .  A condenação  em honorár ios  
advoca t íc ios  é  indevida ,  em se  t ra tando de  
ext inção  da  execução f i sca l  pe la  prescr ição  
in te rcor rente .  Sentença  re formada  em par te ,  
apenas  para  exc lu i r  a  condenação  da  Fazenda  
Munic ipa l  nas  verbas  de  sucumbência .  Recurso  
provido  em par te .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE CAJAMAR ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  23/26,  que ju lgou 

ext inta a execução f iscal  por reconhecer a prescr ição 

intercorrente,  impondo-lhe o pagamento da sucumbência,  

f ixada a verba honorár ia nos percentuais mínimos sobre os 

valores escalonados da causa. 

Sustenta,  em suma, que sempre fo i  d i l igente 

para o andamento da execução f iscal  e invoca em seu prol  a 

apl icação da Súmula 106 do Superior Tr ibunal de Just iça,  daí  

porque pugna pela inversão do ju lgado. Subsid iar iamente pede 

a exclusão da condenação na verba honorár ia.
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Sem contrarrazões.  

É o re latór io.

O recurso merece provimento em parte.  

Ao contrár io do que alegado pela Fazenda 

Municipal ,  ora apelante,  esta não fo i  suf ic ientemente d i l igente 

para efet ivar a c i tação do devedor a tempo e modo.

Vejamos.

A execução f iscal  fo i  a ju izada em 06.02.2006 

para cobrança do ISSQN e taxas do exercíc io de 2000. 

Até a data da prolação da sentença em 

05.03.2020 a Fazenda Municipal  se l imitou a requerer 

sucessivas suspensões do processo, l imitando-se a not ic iar a 

existência de acordo de parcelamento em setembro de 2008 

(f ls .  18),  sendo que, desde então,  somente veio a se 

pronunciar nos autos,  por força de int imação do despacho de 

f ls.  19,  de setembro de 2018 (ou seja,  dez anos após o acordo 

de parcelamento),  a respeito da prescr ição intercorrente.

Como se vê,  a exequente não fo i  ef icaz a 

tempo para evi tar a ocorrência de prescr ição na modal idade 

intercorrente,  na medida que deu causa para tanto,  pois,  

desde a c iência da Fazenda Municipal  exequente quanto a 

tentat iva f rustrada de ci tação até a sentença, t ranscorreram 

mais de cinco anos,  já considerando o prazo de suspensão do 

processo de um ano que é automát ico,  sem que desse o 

impulso ef icaz para,  no mínimo, local izar bens passíveis de 

penhora.

Ainda que se considerem os mecanismos do 

Judic iár io,  no caso concreto,  estes não foram a causa do 

atraso ante a inércia da exequente por mais de cinco anos 

consecut ivos,  sem que se mostrasse di l igente para efet ivar a 

c i tação e com isso cont inuar perseguindo bens penhoráveis 

para a sat isfação da pretensão execut iva,  o que afasta a 

apl icação do entendimento cont ido na Súmula 106 do Superior 

Tr ibunal de Just iça.

Não obstante,  a sentença parcia l  reforma no 

capítu lo que condenou a Fazenda Municipal  nas verbas de 

sucumbência,  na medida em que não houve apresentação de 
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defesa por parte do devedor que sequer fo i  c i tado,  não 

cabendo a condenação em honorár ios advocatíc ios nas 

hipóteses de ext inção da execução f iscal  pela prescr ição 

intercorrente.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

em parte ao recurso,  apenas para exclu ir  a condenação da 

Fazenda Municipal  nas verbas de sucumbência .

 

REZENDE SILVEIRA
Relator
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